
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2443793 - BA (2023/0279503-6)

RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : BOMPREÇO BAHIA SUPERMERCADOS LTDA
ADVOGADOS : ALEXANDRE DE ARAUJO ALBUQUERQUE - PE025108

IVO DE OLIVEIRA LIMA - BA025578S
AGRAVADO : ESTADO DA BAHIA
ADVOGADO : MARCELO SILVA FREIRE - BA031376
 

EMENTA

 AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO 
FISCAL. CONTRIBUINTE QUE DEIXOU DE EFETUAR O ESTORNO 
DE CRÉDITO FISCAL DE ICMS RELATIVO A MERCADORIAS 
ENTRADAS NO ESTABELECIMENTO COM UTILIZAÇÃO DE 
CRÉDITO FISCAL, E QUE POSTERIORMENTE FORAM OBJETO DE 
SAÍDA SEM INCIDÊNCIA DO IMPOSTO. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 
DO CPC/2015. INOCORRÊNCIA. ACÓRDÃO COM FUNDAMENTO EM 
DIREITO LOCAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 280 DO STF. 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 
DO STJ. PRESUNÇÃO DE RESPONSABILIDADE. CONFORMIDADE 
COM A JURISPRUDÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
AGRAVO DESPROVIDO. 

1. No caso em análise, existe mero inconformismo da parte recorrente 
com o resultado do julgado proferido no acórdão que lhe foi desfavorável. 
Inexiste, portanto, ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015. Precedentes.

2. Acórdão recorrido que resolveu a lide com fundamento no Decreto 
estadual n. 13.780/2012 e na Lei Estadual n. 7.014/1996, o que atrai o óbice 
da Súmula n. 280 do STF.

3. A presunção de legitimidade assegurada à CDA impõe ao 
executado que figure no título executivo o ônus de demonstrar a inexistência 
de sua responsabilidade tributária, nos termos do julgamento do 
REsp 1.110.925/SP, relator Ministro Teori Albino Zavascki, julgado sob o 
rito dos recursos repetitivos. Precedentes.

4. Diante da fundamentação adotada na origem, o acórdão recorrido 
somente poderia ser modificado mediante o revolvimento fático-probatório da 
causa, o que é vedado no âmbito do recurso especial nos termos do 
entendimento consolidado na Súmula n. 7 do STJ.

5. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
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os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 24/09/2024 a 30/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura e Afrânio 
Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 30 de setembro de 2024.

 

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2443793 - BA (2023/0279503-6)

RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : BOMPREÇO BAHIA SUPERMERCADOS LTDA
ADVOGADOS : ALEXANDRE DE ARAUJO ALBUQUERQUE - PE025108

IVO DE OLIVEIRA LIMA - BA025578S
AGRAVADO : ESTADO DA BAHIA
ADVOGADO : MARCELO SILVA FREIRE - BA031376
 

EMENTA

 AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO 
FISCAL. CONTRIBUINTE QUE DEIXOU DE EFETUAR O ESTORNO 
DE CRÉDITO FISCAL DE ICMS RELATIVO A MERCADORIAS 
ENTRADAS NO ESTABELECIMENTO COM UTILIZAÇÃO DE 
CRÉDITO FISCAL, E QUE POSTERIORMENTE FORAM OBJETO DE 
SAÍDA SEM INCIDÊNCIA DO IMPOSTO. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 
DO CPC/2015. INOCORRÊNCIA. ACÓRDÃO COM FUNDAMENTO EM 
DIREITO LOCAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 280 DO STF. 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 
DO STJ. PRESUNÇÃO DE RESPONSABILIDADE. CONFORMIDADE 
COM A JURISPRUDÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
AGRAVO DESPROVIDO. 

1. No caso em análise, existe mero inconformismo da parte recorrente 
com o resultado do julgado proferido no acórdão que lhe foi desfavorável. 
Inexiste, portanto, ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015. Precedentes.

2. Acórdão recorrido que resolveu a lide com fundamento no Decreto 
estadual n. 13.780/2012 e na Lei Estadual n. 7.014/1996, o que atrai o óbice 
da Súmula n. 280 do STF.

3. A presunção de legitimidade assegurada à CDA impõe ao 
executado que figure no título executivo o ônus de demonstrar a inexistência 
de sua responsabilidade tributária, nos termos do julgamento do 
REsp 1.110.925/SP, relator Ministro Teori Albino Zavascki, julgado sob o 
rito dos recursos repetitivos. Precedentes.

4. Diante da fundamentação adotada na origem, o acórdão recorrido 
somente poderia ser modificado mediante o revolvimento fático-probatório da 
causa, o que é vedado no âmbito do recurso especial nos termos do 
entendimento consolidado na Súmula n. 7 do STJ.

5. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por BOMPREÇO BAHIA 
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SUPERMERCADOS LTDA contra decisão monocrática da então 

relatora, Ministra Assusete Magalhães, que conheceu do agravo para conhecer 

parcialmente do recurso especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento, in verbis (fls. 

1070-1073):
 

A irresignação não merece prosperar.
De início, em relação ao art. 1.022 do CPC/2015, deve-se ressaltar que o 

acórdão recorrido não incorreu em qualquer vício, uma vez que o voto condutor do 
julgado apreciou, fundamentadamente, todas as questões necessárias à solução da 
controvérsia, dando-lhes, contudo, solução jurídica diversa da pretendida pela parte 
recorrente.

Vale ressaltar, ainda, que não se pode confundir decisão contrária ao 
interesse da parte com ausência de fundamentação ou negativa de prestação 
jurisdicional. Nesse sentido: STJ, REsp 1.666.265/MG, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 21/03/2018; STJ, REsp 1.667.456/RS, 
Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 
18/12/2017; REsp 1.696.273/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 19/12/2017.

No mais, para melhor elucidação, transcrevo a fundamentação do acórdão 
recorrido, no que interessa à espécie:

[...].
Com efeito, quanto à metodologia de cálculo utilizada, verifica-se que a 

questão foi decidida pela Corte de origem mediante análise de legislações locais, 
quais sejam, o Decreto estadual 13.780/2012 e a Lei estadual 7.014/96. Assim, 
inviável a análise do ponto, ante o óbice da Súmula 280/STF: "Por ofensa a direito 
local não cabe recurso extraordinário".

Ademais, o Tribunal de origem consignou que "o recorrente 'não 
apresentou à Fiscalização, qualquer documentação, planilha, informações sobre sua 
produção industrial etc, a fim de fornecer-lhe informações mais precisas e 
detalhadas sobre os produtos finais elaborados, se assim entendesse ser necessário'" 
(fl. 771e).

Rever as conclusões adotadas pelo Tribunal de origem, demandaria, 
necessariamente, o exame do acervo fático-probatório, constante dos autos, 
providência vedada em recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula 
7/STJ.

Ante o exposto, com fulcro no art. 253, parágrafo único, II, a e b, do RISTJ, 
conheço do Agravo para conhecer parcialmente do Recurso Especial e, nessa 
extensão, negar-lhe provimento.

 
A parte agravante, nas razões do agravo interno, alega que a violação do art. 

1.022 do CPC/2015 foi devidamente demonstrada, caracterizada pelo fato de que o 

magistrado deve se ater aos argumentos aduzidos no processo que são capazes de 

modificar a decisão proferida. Sustenta que o Tribunal de origem, ao desconsiderar 

questões relevantes para os autos, e que motivam a alteração do julgamento, violou o art. 

1.022 do CPC/2015. Defende que o inadimplemento da obrigação tributária pela 

sociedade não gera, por si só, a responsabilidade do sócio gerente, nos termos da Súmula 

n. 430 do STJ e que a apuração prévia de responsabilidade deveria ter se efetivado 

durante a fiscalização que gerou o processo administrativo, o que não ocorreu. Por fim, 
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entende ser inaplicável a Súmula n. 7 do STJ e a Súmula n. 280 do STF (fls. 1080-1091).

O prazo para contrarrazões transcorreu in albis (fl. 1097).

O Ministério Público Federal opinou pelo desprovimento do agravo interno 

(fls. 1103-1108).

É o relatório.

VOTO

O agravo não merece provimento.

A parte agravante não logrou êxito em desenvolver argumentação apta a 

desconstituir os fundamentos adotados pela decisão recorrida.

A decisão recorrida não possui a omissão apontada pela parte recorrente. Ao 

revés, apresentou, concretamente, os fundamentos que justificaram a sua 

conclusão. Como é cediço, o Julgador não está obrigado a rebater, individualmente, todos 

os argumentos suscitados pelas partes, sendo suficiente que demonstre, 

fundamentadamente, as razões do seu convencimento. 

No caso em análise, existe mero inconformismo da parte recorrente com o 

resultado do julgado proferido no acórdão que lhe foi desfavorável. Inexiste, 

portanto, ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015. Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 

2.381.818/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 

18/12/2023, DJe de 20/12/2023; AgInt no REsp n. 2.009.722/PR, relator Ministro Sérgio 

Kukina, Primeira Turma, julgado em 3/10/2022, DJe de 6/10/2022. 

Ademais, não há como afastar a incidência da Súmula n. 280 do STF. O 

acórdão recorrido resolveu a lide com fundamento no Decreto Estadual n. 13.780/2012 e 

na Lei Estadual n. 7.014/1996, motivo pelo qual reformá-lo implicaria em análise da 

referida legislação local, o que não se admite na via eleita.

Lado outro, não há como prosperar o argumento da parte recorrente de que o 

inadimplemento da obrigação tributária pela sociedade não gera, por si só, a 

responsabilidade do sócio gerente, nos termos da Súmula n. 430 do STJ e que a apuração 

prévia de responsabilidade deveria ter se efetivado durante a fiscalização que gerou o 

processo administrativo, o que não ocorreu. Em verdade, a parte recorrente defende a 

transferência do ônus da prova ao Estado, o que é inaplicável ao caso. 

Neste ponto, é importante destacar que a jurisprudência do STJ, há muito, 

entende que a presunção de legitimidade assegurada à CDA impõe ao executado que 

figure no título executivo o ônus de demonstrar a inexistência de sua responsabilidade 

tributária, nos termos do julgamento do REsp. 1.110.925/SP, de relatoria do saudoso 
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ministro Teori Albino Zavascki, julgado sob o rito dos recursos repetitivos, verbis:
 

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL SÓCIO-GERENTE CUJO NOME 
CONSTA DA CDA. PRESUNÇÃO DE RESPONSABILIDADE. 
ILEGITIMIDADE PASSIVA ARGUIDA EM EXCEÇÃO DE PRÉ-
EXECUTIVIDADE. INVIABILIDADE. PRECEDENTES.

1. A exceção de pré-executividade é cabível quando atendidos 
simultaneamente dois requisitos, um de ordem material e outro de ordem formal, ou 
seja: (a) é indispensável que a matéria invocada seja suscetível de conhecimento de 
ofício pelo juiz; e (b) é indispensável que a decisão possa ser tomada sem 
necessidade de dilação probatória.

2. Conforme assentado em precedentes da Seção, inclusive sob o regime do 
art. 543-C do CPC (REsp 1104900, Min. Denise Arruda, sessão de 25.03.09), não 
cabe exceção de pré-executividade em execução fiscal promovida contra sócio que 
figura como responsável na Certidão de Dívida Ativa - CDA. É que a presunção de 
legitimidade assegurada à CDA impõe ao executado que figura no título 
executivo o ônus de demonstrar a inexistência de sua responsabilidade 
tributária, demonstração essa que, por demandar prova, deve ser promovida 
no âmbito dos embargos à execução.

3. Recurso Especial provido. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do 
CPC. (REsp n. 1.110.925/SP, relator Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira 
Seção, julgado em 22/4/2009, DJe de 4/5/2009.)

 
No mesmo sentido, precedentes recentes de ambas as Turmas de Direito 

Público do STJ:
 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. SÓCIO-GERENTE CUJO NOME 
CONSTA DA CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA - CDA. PRESUNÇÃO DE 
RESPONSABILIDADE. ILEGITIMIDADE PASSIVA ARGUIDA EM EXCEÇÃO 
DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. ACÓRDÃO RECORRIDO PELA 
INVIABILIDADE. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. NÃO 
OCORRÊNCIA. CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. REVISÃO. EXAME DE PROVA. 
INADMISSIBILIDADE.

1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 
3/2016/STJ.

2. Não há violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015 quando o órgão 
julgador, de forma clara e coerente, externa fundamentação adequada e suficiente à 
conclusão do acórdão embargado.

3. A respeito da exceção de pré-executividade, este Tribunal Superior 
definiu tese pelo seu não cabimento, na hipótese em que o nome do corresponsável 
tributário está inserido na Certidão de Dívida Ativa; isso porque essa espécie de 
título executivo goza de presunção relativa liquidez e certeza, situação que 
atribui o ônus de comprovar a inexistência de responsabilidade tributária à 
parte executada, o que só pode ser feito por meio dos embargos à execução fiscal 
(temas 103, 104 e 108). Precedentes.

4. No caso dos autos, o conhecimento do recurso encontra óbice nas 
Súmulas 7 e 83 do STJ, pois o órgão julgador a quo decidiu pelo não cabimento da 
exceção de pré-executividade em razão do nome do corresponsável estar inserido na 
CDA e destacou que prova apresentada não foi apta ao afastamento da presunção de 
certeza e liquidez do título executivo.

5. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp n. 2.137.614/TO, relator 
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Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 12/8/2024, DJe de 
19/8/2024.)

 
TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. PRESCRIÇÃO. INTERRUPÇÃO PELA CITAÇÃO. RETROAÇÃO. 
FUNDAMENTO INATACADO. SÚMULA 283/STF. DEMONSTRAÇÃO DA 
PRESCRIÇÃO. ALEGAÇÃO INCONGRUENTE. SÚMULA N. 284/STF. CDA. 
FUNDAMENTOS DE HIGIDEZ NÃO IMPUGNADOS. SÚMULA N. 283/STF. 
REQUISITOS. ALTERAÇÃO. SÚMULA N. 7/STJ.

[...]
3. As razões do recurso especial não impugnam os fundamentos de que a 

higidez da CDA se mantem, pois: (i) a CDA reveste-se de presunção de legalidade 
cujo ônus de desconstituição cabe ao contribuinte; (ii) a juntada de eventual 
processo administrativo cabe ao contribuinte; (iii) é prescindível a juntada do 
demonstrativo de cálculo; e (iv) "a dívida tem origem em declaração apresentada 
pelo próprio contribuinte. Logo não cabe a alegação de desconhecimento daquilo 
que ele mesmo declarou, sendo dispensado qualquer outra providência do Fisco 
antes da cobrança judicial". Incidência da Súmula n. 283/STF.

4. Concluindo a corte de origem que as CDAs que instruem o feito 
executivo apresentam "todos os requisitos exigidos", a modificação do julgado para 
fins de acolher a alegação de que "as CDAs que lastreiam o executivo fiscal 
embargado [...] não preenchem com os requisitos elencados pelo artigo 202 do 
CTN" demandaria incursão na seara fática dos autos, o que encontra óbice na 
Súmula n. 7/STJ.

Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp n. 2.065.927/PR, relator 
Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 7/12/2022, DJe de 
12/12/2022.)

 
Por fim, a aplicação do óbice referente a Súmula n. 7 do STJ merece ser 

mantida. O Tribunal de origem, soberano quanto ao exame do acervo fático-probatório 

acostado aos autos, consignou que "o recorrente não apresentou à Fiscalização, qualquer 

documentação, planilha, informações sobre sua produção industrial etc, a fim de 

fornecer-lhe informações mais precisas e detalhadas sobre os produtos finais elaborados, 

se assim entendesse ser necessário” (fl. 790).

Nesse contexto, diante da fundamentação adotada na origem, o acórdão 

recorrido somente poderia ser modificado mediante o revolvimento fático-probatório da 

causa, o que é vedado no âmbito do recurso especial nos termos do entendimento 

consolidado na Súmula n. 7 do STJ.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.443.793 / BA
Número Registro: 2023/0279503-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
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Sessão Virtual de 24/09/2024 a 30/09/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BOMPREÇO BAHIA SUPERMERCADOS LTDA
ADVOGADOS : ALEXANDRE DE ARAUJO ALBUQUERQUE - PE025108

IVO DE OLIVEIRA LIMA - BA025578S
AGRAVADO : ESTADO DA BAHIA
PROCURADOR : MARCELO SILVA FREIRE - BA031376

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - ICMS/ IMPOSTO SOBRE 
CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BOMPREÇO BAHIA SUPERMERCADOS LTDA
ADVOGADOS : ALEXANDRE DE ARAUJO ALBUQUERQUE - PE025108

IVO DE OLIVEIRA LIMA - BA025578S
AGRAVADO : ESTADO DA BAHIA
ADVOGADO : MARCELO SILVA FREIRE - BA031376

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
24/09/2024 a 30/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura e Afrânio Vilela 

votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 30 de setembro de 2024
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